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Demissões de psicólogos nas FMU provocam reação da categoria 
' "A FMU entrou na era do marketing. 
O ensino è um produto; os alunos, os 
consumidores. Assim, as questões 
pedagógicas passam a um segundo 
plano." Essa foi a única "explicação", 
dada verbalmente a um professor de
mit ido, urdida pela direção das Facul
dades Metropolitanas Unidas para as 
quase 100 dispensas de professores, 
24 dos quais supervisores do 5 o ano de 
Psicologia (todo um departamento), 
ocorridas em janeiro. Essas demis
sões, feitas por carta, ja se tornaram 
praxe no periodo de férias, em que 
muitos professores e alunos se en
contram fora da cidade, tornando difí
cil qualquer reação organizada. Além 
disso, janeiro è um periodo em que a 
lista de aprovados nos vestibulares 
ocupa as páginas dos jornais. E as de
missões de professores em janeiro hà 
muito deixaram de ser novidade. 

E não_é $6 na FMU que ocorreram 
aemi&bões de supervisores (os quais, 
é Importante lembrar, são todos cre
denciados junto ao CRP). Na Faculda
de Farias Brito foram demitidos 6 dos 
9 supervisores de clinica psicológica, 
apôs uma série de desentendimentos 
entre o departamento e o novo diretor 
de clinica. Ao que tudo indica, ele de
mitiu aqueles que se opunham à nova 
diretriz que pretendia impor ao funcio
namento da clinica, inclusive cortando 
a* reunião do departamento, o que foi 
recusado pelos supervisores e, apa
rentemente, serviu de pretexto para 
sua dispensa. Mesmo porque nenhu
ma outra justificativa foi apresentada 
pela direção do departamento. 

Face ao grave problema, foi convo
cada uma reunião, aberta a todos os 
interessados, e que se realizou na se
de so Sindicato dos Psicólogos, no dia 
20 de janeiro. Estiveram presentes re
presentantes do CRP-6* Região, do -
próprio Sindicato, do Conselho Regio
nal de Assistentes Sociais de SP, da 
Associação Nacional de Docentes do 
Ensino Superior (ANDES), da Asso
ciação de Professores da PUC de Cam
pinas (APROPUCAMP), da Associação 
Profissional de Assistentes Sociais 
(APASP), da Associação de Professo
res de Língua Portuguesa, da Comis
são Prõ-Associação de Docentes das 
FMU, da Associação Nacional de Edu
cação, além de entidades estudantis, 
como o Diretório Central de Estudan
tes da FMU/FIAM, Diretório Académi
co de Psicologia e Centro Académico 
de Serviço Social da FMU e União Es
tadual de Estudantes de SP. O Sindi
cato dos Professores (SINPRO), ape
sar de convidado, não compareceu. 

Na reunião, foi apresentado um bre
ve histórico das demissões e feito um 
balanço da situação do ensino supe
rior no Brasil. Este se tem caracteriza
do por uma privatização cada vez 
maior, muito embora a população pa

gue impostos e a educação esteja en
tre as obrigações do Estado. Da priva
tização decorre uma estrutura empre
sarial que desvincula ensino e pesqui
sa e remunera os professores apenas 
por horas-aula e não por suas demais 
atividades, como atendimento a alu
nos, preparação de aulas, etc. Tudo 
isso vem acarretar uma queda cres
cente no nivel desse mesmo ensino e, 
consequentemente; dos profissionais 
por ele lormados. 

Desta (orma, as instituições parti
culares de ensino superior tornaram-
se verdadeiras "indústrias", proliferan
do em número muito grande e tendo 
seus interesses voltados apenas a uma 
rentabilidade cada vez maior, em de
trimento das preocupações didáticas e 
pedagógicas. Assim, tem-se um único 
professor para uma classe de mais de 
100 alunos e a sistemática substitui
ção dos mestres que atingem um de
terminado status profissional (e, por
tanto, salarial) por outros de nivel in
ferior. 

As cíclicas demissões de janeiro in-
serem-se nesse quadro. Elas conti
nuam a ocorrer, não obstante as es
colas particulares de ensino superior 
obterem anualmente substanciais rea
justes nas mensalidades com base 
justamente em suas folhas de paga
mento. Uma vez obtido junto ao MEC o 
índice de reajuste pretendido, a dire
ção dessas escolas procede às demis
sões, sobretudo de professores de ni
vel salarial mais elevado, podendo, 
com isso, aumentar seus Índices de 
lucro. Isso em relevar o aspecto poli
tico das demissões, que também co
lhem os membros de entidades repre
sentativas dos professores. 

Na reunião, destacou-se a costu
meira omissão do SINPRO. que não 

tem tido uma atuação decidida frente 
às sistemáticas dispensas injustifica
das de professores, ocorridas nesta 
época de férias. "A entidade não sô 
não tem assumido suas responsabili
dades, como até opõe dificuldades à 
filiação dos professores", destacou 
um dos professores presentes.1 reunião 
do sindicato. 

Uma das resoluções desta reunião 
(que teve um carâter preliminar) foi 
justamente procurar-se a diretoria do 
SINPRO e cobrar um posicionamento 
mais claro da entidade. Foram tam
bém propostas a regularização de reu
nião das entidades ali presentes, no 
sentido de dar continuidade à movi

mentação e fazer frente às demissões 
injustificadas; reuniões das mesmas 
entidades representativas dos profes
sores junto às direções das escolas 
em que ocorreram demissões, a fim de 
discutir as medidas cabíveis; pressàc 
junto à Assembleia Legislativa e ac 
Ministério do Trabalho (algumas de
missões tiveram inclusive um caràtei 
ilegal, como a de uma professora grá
vida na FMU); fiscalização, por parte 
dos sindicatos. Conselhos Regionais 
e Associações Profissionais, no senti
do de quem substituirá os demitidos e 
uma luta geral pela estabilidade nc 
emprego. 

(Veja a posição do CRP na página 2) 
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COMUNICADO 
O Conselho Regional de Psicologia - 6? Região, face às inúmeras demissões 
sem justa causa, dos coordenadores e supervisores responsáveis pelos serviços 
de estágios profissionalizantes, bem como de professores psicólogos do Curso 
de Formação de Psicólogos da Faculdade de Psicologia das Faculdades Metro
politanas Unidas - FMU. que podem implicar em rebaixamento salarial que 
atingirá a dignidade da profissão, levando, consequentemente, à deterioração 
da qualidade do ensino, com todas as implicações conhecidas ao prestígio pro
fissional, comunica que, com base no Artigo 79 do Código de Ética Profis
sional dos Psicólogos no Brasil, considera em infracáo ética, e portanto su
jeitos às penalidades previstas pela Lei Federal n° 5.766 de 20 de dezembro 
de 1971, Capítulo VII, os psicólogos que aceitarem emprego ou tarefa deixa
dos pelos colegas demitidos. 

São Paulo. 04 de janeiro de 1982. 
MOYSÉS CAMPOS DE AGUIAR NETTO 

Conselheiro-Secretário 

Comunicado publicado pelo CRP nos principais jornais de Sáo Paulo. 

IR: CRPs se reúnem e definem estratégias 
Preocupados com a demora da Se

cretaria da Receita Federal se posicio
nar definitivamente sobre a possibil i
dade de as despesas com psicólogos 
serem dedutíveis do Imposto de Renda 
do contribuinte, as entidades repre
sentativas dos prolissionais voltaram 
a se encontrar no último dia 15 de 
janeiro, em Curitiba, quando definiram 
inúmeras formas de atuação em con
junto. 

Esse problema se arrasta ha mais de 
ano e já em março de 81 o Secretário 
da Receita Federal havia prometido 
criar dispositivos legais no sentido de 
permitir que os honorários pagos aos 
psicólogos fossem dedutíveis do IR, 
na pessoa l isica, da mesma forma 
como acontece em relação às despesas 
com médicos e dentistas. 

A promessa, no entanto, ficou ape

nas em palavras e os psicólogos viram 
chegar o final do ano sem que a situa
ção sofresse qualquer alteração. Pior 
para os psicólogos, já que grande par
te dos quase 30 mil profissionais es
palhados pelo pais exercem a função 
em consultórios, atendendo seus pa
cientes. 

MUDANÇAS 

Tentando pór f im a essa discrimina
ção, os Conselhos Regionais de Psi
cologia de todo o pais se reuniram em 
janeiro últ imo, em Curitiba, e decidi
ram adotar quatro estratégias conjun
tas: 

1. Conscientização e mobilização ge
ral da categoria, através da convoca
ção de reuniões gerais e setoriais e da 
divulgação de circulares, com dados e 

histórico das reivindicações, junto a 
entidades de classe e faculdades; 

2. Mobilização de políticos e lideres, 
através de contatos diretos, reforça
dos por embasamento por escrito (do
cumentos ou circulares apresentando 
um quadro geral das reivindicações); 

3. Atuação conjunta com o Conse
lho Federal de Psicologia, através da 
coordenação dos objetivos e estraté
gias, por meio de contatos diretos e 
elaboração de documentos em co
mum; 

4. Por últ imo, se fará contato com a 
imprensa a nivel nacional, com o obje
tivo de conseguir apoio de todos os 
interessados na causa. 

Os representantes dos CRPs agiliza
ram o esquema de comunicações entre 
as sedes e aguardam, a qualquer mo
mento, uma comunicação do Secretá
rio da Receita Federal. 
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Editorial 
O desafio do momento 

Nos anos 60, quando nossa profis
são foi regulamentada, a demanda de 
psicólogos no mercado de trabalho era 
maior que o número de profissionais 
disponíveis. A criação de cursos de 
Psicologia era uma necessidade que 
se impunha. 

Nessa mesma época a pressão so
cial pela abertura de maiores oportuni
dades aos jovens que tinham o direito 
de frequentar a universidade também 
era muito grande. As vagas eram l imi
tadas, em todas as carreiras: o ensino 
era elitista, nada tendo a ver com a 
realidade. O ensino superior havia que 
ser repensado, como de resto se pre
tendia fazer com toda a organização 
social, discriminatória e inadequada. 

A partir de 1964, contudo, o que se 
vem tentando é reorganizar a socieda
de, mas com outros pressupostos. O 
poder, de acordo com esses pressu
postos, deve permanecer em mãos de 
uma minoria " i luminada", que se julga 
capaz de fazer vigorar um capitalismo 
assumido, contornando as contradi
ções que o sistema traz em si mesmo 
através do emprego da repressão dura 
ou de medidas aparentemente demo
cratizantes mas que mantenham a es
sência do modelo escolhido. 

Foi o que se fez com a universidade. 
Abafados os movimentos estudantis, 
tratou-se de ampliar o número de va

gas, elevando-se de um para três por 
cento a quantidade de estudantes que 
chegam a um curso superior. Só que 
a forma adotada para a expansão foi 
tornar o ensino um bom investimento, 
capaz de atrair os capitalistas pela 
perspectivas de lucros fáceis. 

Debilitaram-seas instituições sérias 
—• focos de indesejável reflexão — e 
incentivaram-se as indústrias de diplo
mas. A qualidade do ensino equipara 
as faculdades, hoje, a verdadeiros co
légios de segunda categoria, desca
racterizada a universidade como nú
cleo de desenvolvimento de uma cultu
ra critica voltada para os interesses da 
coletividade. 

E vieram aos montes as novas esco
las de psicologia, como todas as ou-
tras /lançando levas de novos profissio
nais num mercado saturado e sem 
condições de viabilizar economica
mente a demanda reprimida. 

Dentro desse contexto è que ainda 
mais se beneficia o capital. Com o 
excesso de profissionais à busca de 
oportunidades, os salários tendem a 
ser cada vez mais baixos. As reivindi
cações por melhores condições de tra
balho e por remuneração pelo menos 
mais digna são abafadas pelo fantas
ma do desemprego e pelos que batem 
às portas das empresas, prontos a 

ocuparem as vagas que surgirem, sem 
maiores exigências. 

É cada vez mais frequente, nas em
presas, o impedimento da reflexão por 
parte dos profissionais e de sua asso-
ciatividade para as questões pertinen
tes ao seu dia-a-dia. 

O que se levanta hoje é, então, a 
necessidade de a categoria se inteirar 
da sua condição cada vez mais carac
terística de trabalhadores que depen
dem do emprego para subsistirem e 
para colocarem em prática os serviços 
para os quais foram .treinados. 

Essa perspectiva è que nos permite 
definir e compreender o papel das enti
dades que procuram organizar os tra
balhadores da Psicologia, como è o 
caso do CRP. É preciso uma atuação 
lúcida e corajosa no sentido de fazer 
valer o direito ao trabalho. Ampliar as 
oportunidades, lutando contra discri
minações e formando ao lado da popu
lação que se vê privada do acesso aos 
benefícios da ciência psicológica. Ga
rantir aos que estão trabalhando a 
segurança e a estabilidade permanen
temente ameaçadas pela ganância dos 
empregadores, contra a rotatividade e 
contra o aviltamento salarial. Desenvol
ver as respostas que a própria Psico
logia pode oferecer como contribui
ções para solucionar os problemas l i 
gados ao sofrimento humano. 

A atuação do CRP-06 no episódio da 
demissão se professores-psicólogos e 
supervisores do curso de Psicologia 
das Faculdades Metropolitanas Uni
das, em São Paulo, deve ser entendida 
por esse prisma. Há que se exigir os 
direitos dos que trabalham. As vagas 
por eles deixadas, quando demitidos, 
não representam reais oportunidades 
para os que venham a substitui-los: a 
prazo curto serão estes os próximos a 
serem ceifados. A manobra dos tuba
rões do ensino superior desconsidera 
a dignidade profissional dos psicólo
gos, pela forma como brincam com a 
vida dos professores e supervisores 
(admitindo e demitindo ao seu bel-
prazer, pelo salário que quiserem) e, 
mais do que isso até, pelo desprezo 
que demonstram para com a socieda
de, formando psicólogos cada vez 
mais despreparados. 

Torna-se assim patente, ao nosso 
entender, a necessidade de a categoria 
se aglutinar para refletir sobre a sua 
condição e de encontrar as formas de 
ação que venham a garantir um posi
cionamento significativo frente a estas 
questões. Se assim não for, permane
ceremos Inertes e marginalizados ante 
as exigências do nosso tempo, bem 
como coniventes com a situação de 
exploração que degrada o trabalho dos 
psicólogos. 

Demissões: 
A posição do CRP-06 

Educação 

Assim que o CRP tomou conheci
mento das demissões nas FMU, a ple
nária analisou o problema. A questão 
foi vista inclusive pelo prisma do Có
digo de Ética que diz, em seu artigo 
sétimo: / 

"Não deve o psicólogo, como pes
soa física ou como responsável por 

• instituições prestadoras de serviços 
em Psicologia, aceitar emprego ou ta
refa deixado por colega exonerado ou 
demitido em circunstâncias que atin
jam a dignidade da profissão e os 
princípios e normas do presente Códi
go." 

No caso das FMU, a dignidade da 
profissão está sendo atingida. Pela 
ameaça de rebaixamento salarial, pelo 
aviltamento do nivel de formação dos 

novos profissonais e pela demissão 
injustificada dos companheiros. Em 
vista dessas considerações, o CRP 
resolveu alertar os colegas que even
tualmente fossem contatados para as
sumir os lugares deixados pelos demi
tidos quanto à falta ética que poderiam 
cometer caso aceitassem o emprego 
nessas condições. Dai o fato de ter 
feito publicar, na grande imprensa de 
São Paulo, o aviso reproduzido na 
página 1. 

O alerta vale para situações seme
lhantes, onde as instituições deixam 
de levar em conta os interesses da 
comunidade, atentando apenas para 
seus interesses económicos e polít i
cos. » 

Só a solidariedade entre os colegas 
pode fazer frente a esse tipo de abuso. 
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2° Encontro 
de Psicólogos 

Mais de trezentos psicólogos de to
do o Estado participaram do 2.° En
contro de Psicólogos na Área de Edu
cação, que foi promovido pelo CRP-06 
e pelo Sindicato dos Psicólogos, nos 
dias 13, 14 e 15 de novembro, no Ins
tituto Sedes Sapientiae, em S. Paulo. 
Estiveram presentes também repre
sentantes do Mato Grosso, Mato Gros
so do Sul, Paraná e Minas Gerais. 

As atividades do 2:° Encontro, que 
visava discutir modelos de atuação do 
psicólogo na área de educação, foram 
baseadas na apresentação e discussão 
de painéis sobre o impacto dessa atua
ção junto à comunidade, à família, aos 
alunos e professores. 

O encerramento do Encontro, no dia 
15, foi o dia mais importante. Pela 
manhã, os participantes reuniram-se 
em grupos de discussão, baseando-se 
nos painéis do dia anterior e num do
cumento previamente elaborado por 
um grupo de trabalho e que também 
versava sobre o desempenho profis
sional dp Dsicólogo no âmbito educa
cional. À tarde, houvo a assembleia 
geral, em que foram apresentadas uma 
síntese da discussão dos grupos e as 
seguintes propostas para continuida
de do trabalho do CRP e do Sindicato: 

1) Realização, durante o próximo 
ano, de seminários de curta duração 
(um dia, por exemplo) sobre assuntos 
bastante pacíficos. Em cada seminá
rio se decidiria o assunto a ser abor
dado no próximo. O primeiro deles 
acontecerá no final do mês de março, 
tendo por tema "Modelo Médico X 

Modelo Psicológico", em local a ser 
divulgado oportunamente. 

O Encontro anual (3 o Encontro) será 
mantido e ocorrerá em novembro, co
mo previsto. 

2) Realização de uma reunião entre 
professores e supervisores de estágios 
na área de Educação das faculdades 
de Psicologia. Uma reunião preliminar 
já aconteceu no começo de dezembro, 
discutindo-se ai programas, d isc ip l i : 
nas, currículos e estágio. Participaram 
dessa reunião oito faculdades: PUC/ 
SP, UMC de Mogi das Cruzes, USP, 
USP de Ribeirão Preto, OSEC, Farias 
Brito, Metodista de Rudge Ramos e 
UNESP de Assis. Haverá uma nova 
reunião nesse sentido em agosto de 
82, provavelmente no próprio Sindica
to (tal como foi a primeira). 

3) Criação de um boletim para divul
gação de trabalhos e artigos na área. 

4) Criação de um banco de dados, 
igualmente com trabalhos e artigos 
abordando a psicologia e a educação. 

5) Criação de uma Comissão para 
encaminhar emendas ao Projeto 519, 
(matéria na pàg4), bem como para 
centralizar e organizar a movimentação 
da categoria em torno do mesmo, tudo 
isso numa perspectiva de ampliação 
do mercado de trabalho do psicólogo. 

Os anais do 2.° Encontro, contendo 
os trabalhos dos grupos e as decisões 
da assembleia foram publicados e es
tão sendo distribuídos gratuitamente 
aos participantes e aos psicólogos que 
enviaram previamente seus nomes e 
endereços ao Sindicato. 
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O Conselho, entrando 
na era do computador 

Logo na pi imeira asembléia da atual 
gestão no CRP a diretoria se viu preo
cupada com o grande número de psi
cólogos que reclamavam do controle 
de documentação e correspondência 
do órgão. Alguns colegas não rece
biam correspondência, outros tinham 
dificuldades em obter informações a 
respeito de sua documentação junto 
ao.Conselho, e outros, ainda, reclama
vam de cobrança de documentos jà 
entregues, isso aconteceu no dia 19 de 
janeiro de 1980. 

A atual diretoria estava acabando de 
chegar ao CRP. Mas não teve dúvidas. 
Imediatamente, começou a pensar na 
regularização da armazenagem de da
dos e na eficiência da postagem. E foi 
dado inicio um exaustivo trabalho de 
checagem de cadastros, o método 
manual de controle administrativo. 

Mas os dados a serem armazenados 
eram de tal volume, e sofriam tantas 
alterações no correr de um ano (inscri
ções temporárias e definitivas, novas 
inscrições, controle de pagamentos, 
etc.) que chegou-se à conclusão que 
só um computador poderia resolver o 
problema. E foi dado o passo decisivo. 

Por isso, o ano de 1982 se inicia 
com urríã boa novidade para òs psicólo-. 
gos ligados ao CRP-06: a introdução 
de um computador nos serviços admi
nistrativos. Isso permitirá rapidez e 
eficiência na remessa de correspon
dência; controle apurado do sistema 
de pagamento por carnes e rigor nos 
cumprimentos de prazos de vigência 
de inscrição. Além, é claro, de poder 
fornecer rapidamente todos os dados 
relativos a um psicólogo inscrito na 

6. a Região. 
Mas se a introdução do computador 

significa um avanço, isso não quer 
dizer que a implantação do sistema 
computadorizado tenha sido fáci l . A 
transformação de uma metodologia 
manual para computadorizada mere
ceu, primeiro, uma análise acurada 
(feita por uma empresa especializada 

. em. Organ ização- e- Métodos)- tanto-no • 
sentido operacional quanto no sentido 
de custos. Depois, chegando-se à 
conclusão de que a implantação do 
sistema era viável quanto aos custos, 
e necessária quanto a agilidade de 
informações, foi empreendida outra 
verdadeira maratona, da qual todos os 
conselheiros e funcionáriois tomaram 
parte, para se proceder: 

a) — levantamento cadastral de to
dos os psicólogos ligados ao CRP-06; 

b) — cancelamento das inscrições 
vencidas (sem pagamento há mais de 
três anos), e fixação de prazos para as 
pendentes; e 

c) t ransformação em inscriçãc 
def ini t iva das inscrições de re-
cém-formados portadores de inscri
ções temporárias. 

Levando-se em conta que o CRP-06 
conta hoje-com mais de 13.500 inscri
tos, e lembrando que todas as inscri
ções tiveram que ser revistas, pode-se 
imaginar o esforço necessário para a 
implantação do sistema. Em compen
sação, as guias de recolhimento para 
1982 já são emitidas por computador, 
assim como toda a postagem coletiva 
do CRPr06. E os benefícios apenas 
começaram. Afinal, o CRP acabou de 
construir seus alicerces administrati
vos. 

Delegados se 
reúnem e traçam 
linha de atuação 

\ 

Não há mais 
inscrições temporárias 

(Sua IT foi transformada em definitiva} 

A comissão de delegacias do Con
selho Regional de Psicologia realizou 

/ no dia 12 de dezembro passado um 
encontro onde reuniu os delegados de 
quase todas as regiões abrangidas pe
lo CRP-6 para avaliar as atividades dos 
últ imos meses nas delegacias e elabo
rar a programação para este ano. 

Neste encontro de dezembro, os de
legados discutiram a atuação das d i 
versas delegacias na execução do pro
grama elaborado em agosto do ano 
passado, quando foram aprovados 
quatro itens para serem desenvolvidos 
visando uma maior participação dos 
profissionais no CRP. 

Segundo o presidente da comissão 
de delegacias do CRP-6, Luiz Celso 
Manco, em todas as delegacias houve 
reuniões com os profissionais das 
respectivas regiões, onde foram discu
tidos problemas de mercado de traba
lho, o relacionamento da classe com 
autarquias, institutos e universidades, 
problemas de elitizaçãodo atendimen-

em saúde mental e alternativas de 
popularização do atendimento além de 
outros assuntos de interesse especifi
co de cada região. 

Durante o encontro, também foi dis
cutida a programação para este ano, 
sendo elaborado o calendário de reu
niões dos delegados. Foi também rea
firmado o documento de agosto do 
ano passado, quando foram traçadas 
as diretrizes de atuação das delega
cias. 

Durante a reunião, os delegados 
aprovaram ainda a criação de comis
sões a nível de delegacias nos moldes 
das que funcionam na sede do CRP. 
Assim, serão criadas nas delegacias 
as comissões de Saúde, de Psicologia 
Escolar, de Psicologia Organizacional, 
de Ética entre outras. Com isto, a 
comissão de delegados do CRP pre
tende aglutinar maior número de psi
cólogos no trabalho das delegacias. 

Para Luiz Celso Manco os pontos 
mais importantes do encontro, foram 
"a participação crescente dos profis
sionais no CRP, embora ainda distan
te do desejado, e a confrontação dos 
nossos projetos com a prática. Está 
provado que a nossa politica está cor-
reta e,por isto, a direção geral será 
mantida em 82". 

O psicólogo recém-formado não 
precisa mais esperar pelo diploma pa
ra obter sua inscrição definitiva junto 
ao CRP-06. A partir da Resolução 
CRP-06 n.° 005/81, de 15 de dezembro 
últ imo, com a simples apresentação 
do Certificado de Conclusão do curso 
de Psicologia o psicólogo já requer 
sua inscrição definitiva no CRP-06 e o 
número que ele receber no ato da 
inscrição não mais será mudado. 

A resolução tem efeito retroativo a 
1° de outubro de 80 abrangendo todos 
aqueles que, após esta data, deram 
entrada em pedido de inscrição tem
porária. Com isso, todos os colegas que 
eram portadores de inscrição temporá
ria tiveram as mesmas transformadas 
em definitivas, independente de novo re
querimento. 

Esta Resolução do CRP-06 acom
panha a nova politica adotada pelo 
Conselho Federal de Psicologia para a 

questão (Resolução CFP n.° 008 de 
23/11/81) e deve, de imediato, reduzk-
os custos, para o psicólogo, do pro
cesso burocrático que ia do requeri--
mento de inscrição temporária ao rece
bimento da inscrição definitiva. Ao 
mesmo tempo a medida beneficia o 
CRP-06 uma vez que, diminuída a bu
rocracia, o esforço para mantè-la pode 
ser canalizado para outros setores. 

Após a inscrição, o psicólogo re
cém-formado terá um prazo de trèi 
anos para apresentar o diploma. Os 
que deixarem de apresentá-lo nesse 
prazo terão as inscrições canceladas., 
não podendo exercer a profissão en
quanto não requererem novamente sua 
filiação ao Conselho Regional de Psi
cologia. As demais formalidades, tais 
como prazos de pagamento de anuida
des, pedidos de isenção, e t c , conti
nuam como antes. 

Anuidade é de CrS 4.620,00 

Só quem paga a anuidade 
pode exercer a profissão. 
Só quem tsm ondereço atualizado 
recebe a.guia dc 
Sem cúv&g&s- todos 
rsce&eims a gusa? 
C-onverss c a n ales 
z-sbm isso. 

A anuidade de 82, de acordo com o 
decidido durante assembleia geral do 
dia 14 de setembro, foi estipulada em 
Cr$ 4.620,00, sem multa até o último 
dia de março. A secretaria do Conse
lho já iniciou o envio das guias pelo 
Correio, mas como muitos profissio
nais não cuidaram de retificar seus 
endereços, a diretoria pede aos que 
não receberem o documento que en
trem em contato com o CRP, a fim de 
não perderem o prazo de pagamento 
da anuidade. 

Por isso, se até o final de fevereiro a 
guia de recolhimento não :iver chega
do até você, telefone informando seu 
novo endereço ou passe na sede do 
Conselho para retirar o carne. 

VALORES 

Até 31 de março a anuidade será 
cobrada sem multa, ou seja, Cr* 

4.620,00. A partir de abril e até 30 dt 
junho, a multa será de 20%, correspor 
dendo a um total de Cr$ 5.540,00. DL 
rante o terceiro trimestre do ano (ju
lho a 30 de setembro) a anuidade sobe 
para Cr$ 6.930,00, agora com 50% de 
multa. E no último trimestre de 82 
(outubro a dezembro) será cobrada a 
anuidade acrescida de multa de 100%, 
mais juros e correção monetária. 

O valor da anuidade e das multai 
foram decididos em assembleia geral 
da categoria, em setembro últ imo. K 
diretoria apresentou a proposta ganha
dora, que consistiu em aplicar um Ín
dice de 120% sobre a anuidade de 81. 
Esse percentual, conforme demons
traram os conselheiros através de es
tudos, loi o mínimo possível para que 
o CRP continue desenvolvendo prc.;õ 
tos e mantendo sua estrutura adminis
trativa dentro dos padrões desejados. 
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MEC acolhe denúncias e 
fecha cursos de 

psicanálise 
Em resposta às denúncias formula

das pelo CRP-06 em agosto de 1980, o 
ministro da Educação, Rubem Ludwig, 
baixou portaria n.° 444, de 13 de julho 
de 1981, fechando três cursos de Hip-
nologia e Psicanálise, que funciona
vam em São Paulo e davam, aos que 
concluíam os ditos cursos, diplomas 
pretensamente de rfivel superior. Isso, 
è claro, sem que fosse exigido do 

— aluno, em qualquer época, nenhuma 
prova de escolaridade e/ou habilitação 
e induzindo ao exercício ilegal da pro
fissão de Psicólogo. 

s A Portaria n.° 444, de 13 de julho de 
1981, dispõe sobre o fechamento de 
cursos que funcionam sem autoriza
ção do Governo Federal e sua integra é 
a seguinte: 

"O Ministro de Estado da Educação 
e Cultura, no uso de suas atribuições, 
a de conformidade com o disposto nos 
3rtigos 6.° e 7.° da Lei n.° 4.024, de 20 
de dezembro de 1961, 6.° e 47 da Lei 
n.° 5.540, de 28 de novembro de 1968, 
3.° do Decreto n.° 77.797, de 9 de 

junho de 1976, e 3.° da Portaria Minis
terial n.° 949, de 27 de setembro de 
1979, publicada no Diário Oficial da 
União, de 28 subsequente. 

"Considerando que compete ao Mi
nistério da Educação e Cultura exercer 
as atribuições do Poder Público Fede
ral em matéria de educação e velar 
pelo cumprimento das leis do ensino; 

"Considerando que o funcionamen
to de qualquer curso de nivel superior 
depende de autorização, mediante De
creto do Presidente da República, 
após prévio Parecer do Conselho de 
Educação competente, na forma da 
lei; 

. "Considerando que a Portaria Minis
terial n.° 949/79, que regulamentou o 
Decreto n.° 77.797, de 9 de junho de 
1976, somente dispensa de autoriza
ção aqueles cursos que, "tendo dura
ção não excedente a um ano, se des
tinarem ao aprimoramento cultural ou 
técnico", não pretendam conferir qual
quer direito ou prerrogativas de cará-
ter profissonal; e 

"Considerando, ainda, o que consta 
do Processo n.°201.996/81/MEC, 

"Resolve: 
"Art. 1.° — Fica determinado o ime

diato fechamento dos cursos abaixo 
indicados, por estarem funcionando 
sem a devida autorização do Governo 
Federal: 

1. "Hipnologia Cientif ica", ministra
da pela Faculdade de Ciência Bio-Psi-
quicas de São Paulo — Escola Supe
rior de Hipnologia Cientifica, com se
de em São Paulo, Estado de São 
Paulo; 

2. "Psicanálise", ministrado pelo 
Centro de Formação e Treinamento da 
Escola de Psicanálise Sigmund Freud, 
sob orientação da Sociedade de Psica
nálise e Desenvolvimento Humano, 
com sede em São Paulo, Estado de 
São Paulo; 

3. "Psicanálise — Curso de Forma
ção Psicanalítica", ministrado pelo 
Instituto de Psicanálise de São Paulo, 
patrocinado pela Associação Profis
sional dos Psicanalistas do Estado de 

São Paulo, com sede em São Paulo, 
Estado de São Paulo. 

"Parágrafo Único — ficam vedadas 
as Instituições indicadas no item 1. 
deste artigo, de utilizar, em sua desig
nação, os tempos "Faculdade" e "Su
perior", que são exclusivos de Institui
ções autorizadas a funcionarem, na 
forma da legislação do ensino supe
rior. 

"Art. 2:° — As Instituições indica
das no artigo anterior, constituídas 
como pessoas jurídicas, caso reinci
dam em criar cursos com característi
cas de nível superior, em desacordo 
com o Decreto 77.797, de 9 de junho 
de 1976, e a Portaria Ministerial n.° 
949/79, poderão sofreras sanções pre
vistas no artigo 6.° do Decreto-Lei n.° 
9.085, de 25 de março de 1946, por 
proposta do Ministério da Educação e 
Cultura. 

"Art. 3:° — A Delegacia do Ministé
rio da Educação e Cultura, no Estado 
de São Paulo, adotará as medidas ca
bíveis que assegurem o fiel cumpri
mento do disposto nesta Portaria". 

Estamos quase entrando nos presídios e delegacias Projeto quer psicólogos 
na Rede Oficial de Ensino 

Os alunos da rede oficial de ensino 
te São Paulo poderão ter, brevemente, 
j m serviço de assistência psicológica, 
i m outubro últ imo foi encaminhado 
im projeto de lei à Assembleia Legis-
ativa autorizando o Poder Executivo a 
mplantaresse serviço junto ás unida-

, 1es de ensino da rede oficial. 
O projeto, encaminhado no dia 21 de 

tutubro, leve aprovado logo em segui-
la um pedido de urgência na tramita
rão. Isto significa que, ao ser votado, 
i projeto terá prioridade sobre outros, 
>ara os quais não tenha sido pedida 
irgéncia. Já em novembro, no dia 11 , 
i projeto foi aprovado pela Comissão 
ie Constituição e Justiça e, no dia 16, 
-ela Comissão de Educação da As-
emblèia. Foi, portanto, considerado 
igal e relevante, podendo prosseguir 
os trâmites de votação. 

Com o pedido de urgência o projeto 
em 50 dias para tramitação a partir de 
ua apresentação, descontando-se o 
ecesso parlamentar. Em março entra 
a agenda do plenário para votação e 
o dia 2 abre-se espaço para o enca-
íinhamento de emendas. Depois disso 

„ projeto volta ás Comissões de Justi-
a e de Educação para então retornar 
o plenário e ser novamente votado. 
O término da tramitação está previs-

j para 19 demarco.' Caso não seja 
otado até essa data (quando expiram 
s 50 dias previstos), o projeto será 
provado por decurso de prazo. Depois 
isso, será encaminhado ao governa-
or. Se este o aprovar, proceder-se-à á 
.gulamentação. Se o projeto for veta-
o pelo governador, voltará á Assem

bleia, que pode derrubar" o veto se 
contar com 2/3 dos votos. 

EMENDAS 

0 projeto 519/31 foi discutido em 
assembleia no 2.° Encontro de Psicó
logos na área de Educação, tendo-se 
ali formado uma comissão especial 
para o seu estudo e proposto duas 
emendas: 

1 — O artigo 2." do projeto original 
determina que o serviço de assistência 
psicológica seja desenvolvido por "ba
charéis em psicologia", o que contra
ria a lei que regulamenta a profissão. 
No 2.° Encontro propôs-se uma mu
dança para "psicólogos com registro 
no CRP". 

2 — O artigo 3.° do projeto original 
define que o psicólogo realizaria, nes
se serviço de assistência psicológica, 
"diagnóstico, orientação, seleção e 
treinamento". No 2 0 Encontro, pediu-
se a seguinte redação para este arti
go: "O serviço de assistência psicoló
gica atuará através do psicólogo, nas 
unidades de ensino, no campo do 
comportamento humano, respeitando 
suas funções privativas, de acordo 
com a Lei Federal n.° 4119, artigo 13, 
de 27/08/62 e regulamentada pelo De
creto n.° 53.464, artigo 4 . ° , de 
21/01/64". 

A Comissão do Projeto 519, do 2.° 
Encontro, fará campanha junto aos 
deputados para aprovação do projeto 
com as emendas propostas e montará 
um esquema especial para promover a 
presença maciça de psicólogos em 
plenário no dia da votação. 

Já estão com a Comissão Revisora 
do Anteprojeto da Lei de Execução 
Penal os subsídios oferecidos por uma 
comissão do CRP-06 visando a regula-
mentação*da presença do psicólogo 
nos presídios e nas delegacias afetas 
às Secretarias de Segurança Pública. 
Os subsídios estão sendo oferecidos 
no momento exato em que a Comissão 
Revisora se prepara para apresentar ao 
Congresso Nacional uma nova Lei de 
Execuções Penais, e, sem eles, corría
mos o risco de termos a vida carcerá
ria regulamentada sem que nela o pro
fissional de psicologia tivesse um pa
pel definido, como é o caso da legisla
ção em vigor. 

Tudo começou quando o CRP-06 
tomou conhecimento da formação da 
Comissão Revisora e, imediatamente, a 
Plenária preparou um memorial com 
sugestões quanto à atuação do psicó
logo nos cárceres, já que se consta
tou a deficiência do projeto nesse sen
tido. 

Foram tão bem acolhidas as suges
tões que a Comissão Revisora solici
tou, de imediato, que o CRP-06 as 
detalhasse e aprofundasse. No final 
do mês de outubro um grupo de traba
lho apresentou um novo documento, 
que foi de imediato enviado à Brasília. 

Os pontos mais importantes levados 
nos subsídios são, sem dúvida algu
ma, aqueles em que se define o papel 
do psicólogo nas instituições penais 

(penitenciárias, presídios, prisões-al-
bergue, colónias penais, etc), como 
perito, como terapeuta e como técnico 
de relações intra- inst i tucionais. 

O documento ressalta, aliás, que 
não pode ser esquecido o direito ina
lienável do ser humano, sentenciado 
ou não, à assistência psicológica. No 
caso de sentenciados, esse direito ad
quire aspectos de necessidade vital, 
na medida em que o trajeto liberdade-
prisão-liberdade faz com que o indivir 
duo atravesse grupamentos sociais 
distintos e muitas vezes antagónicos. 

Com o auxilio de um psicólogo fica 
muito mais fácil para este indivíduo 
sobreviver, enquanto ser humano,- a-
estas transformações. 

Por f im, o documento sugere a ex
tensão da assistência psicológica 
também ao preso recolhido em estabe
lecimentos administrados por órgãos 
de segurança pública (cadeias, por 
exemplo) e que se encontre à disposi
ção da autoridades judiciárias. 

Terminado o trabalho do grupo, 'só 
resta aguardar que a Comissão Reviso
ra aproveite as sugestões que benefi
ciam, antes demais nada, o ser huma
no privado de liberdade. 

Posteriormente, com base em cópia 
do relatório enviado ao CFP, este re
solveu constituir uma comissão, a ni
vel nacional, para rediscutir o assunto 
e acompanhar a tramitação do projeto 
no Congresso Nacional. 


